
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 460.279 - MS (2014/0003829-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ILDOMAR CARNEIRO FERNANDES 
ADVOGADOS : EDUARDO GUIMARAES MERCADANTE 
  FELIX JAYME NUNES DA CUNHA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
INTERES. : HAILTON ALVES RODRIGUES 
INTERES. : ADEMIR LUIZ MULLER - MICROEMPRESA
INTERES. : ADEMIR LUIZ MULLER 
INTERES. : SINOMAR ANTONIO CORREA DE AMORIM 

EMENTA

PROCESSUAL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE IMPROBIDADE. 
MEDIDA CAUTELAR. INDISPONIBILIDADE DE BENS ADQUIRIDOS 
ANTERIORMENTE À PRÁTICA DO SUPOSTO ATO ÍMPROBO. 
DEFERIMENTO ANTES DA DEFESA PRÉVIA. POSSIBILIDADE. 
PERICULUM IN MORA PRESUMIDO. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO 
STJ. REVISÃO DOS REQUISITOS. SÚMULA 7/STJ.
1. Cuida-se, na origem, de Agravo de Instrumento interposto contra decisão que 
determinou a indisponibilidade de bens do ora agravante inaudita altera pars. A 
Ação Civil Pública foi proposta com base em alegadas irregularidades em 
compras efetuadas pela Prefeitura de Alcinópolis.
2. "O fato de a Lei 8.429/1992 prever contraditório prévio ao recebimento da 
petição inicial (art. 17, §§ 7º e 8º) não restringe o cabimento de tais medidas, que 
têm amparo em seus arts. 7º e 16 e no poder geral de cautela do magistrado, 
passível de ser exercido mesmo inaudita altera pars (art. 804 do CPC)" (EDcl no 
Ag 1.179.873/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
12.3.2010). No mesmo sentido: REsp 880.427/MG, Rel. Ministro Luiz Fux, 
Primeira Turma, DJe 4.12.2008.
3. A jurisprudência do STJ encontra-se pacificada, inclusive sob o rito do art. 
543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008 (REsp 1.366.721/BA, Relator 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Relator para acórdão Ministro Og 
Fernandes, julgamento em 26.2.2014, ainda não publicado), no sentido de que, 
para a Medida Cautelar de indisponibilidade de bens, prevista na LIA, basta 
comprovar a verossimilhança das alegações, pois, pela própria natureza do bem 
protegido, o legislador dispensou o requisito do perigo da demora. Nesse sentido: 
REsp 1.319.515/ES, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. p/ Acórdão 
Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 21.9.2012.
4. O acórdão recorrido está de acordo, portanto, com a jurisprudência do STJ. 
Aplica-se a Súmula 83/STJ.
5. O Tribunal a quo (fl. 1104/e-STJ) assentou que "o fumus boni iuris decorre 
dos diversos indícios de desrespeito da legislação atinente às licitações (Lei nº 
8.666/93), apurados pelo inquérito civil nº 001/2005" e que "observa-se a juntada 
de várias notas fiscais emitidas pelo estabelecimento comercial sem a emissão de 
qualquer nota de empenho correspondente, inclusive com fortes indícios de 
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fracionamento de licitação".
6. O acolhimento da tese de que não se faz presente o fumus boni iuris que 
fundamentou a decretação cautelar de indisponibilidade de bens remete ao exame 
dos fatos e provas dos autos, providência impossibilitada, no âmbito do Recurso 
Especial, pela Súmula 7/STJ.
7. Agravo Regimental não provido

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 07 de outubro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 460.279 - MS (2014/0003829-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ILDOMAR CARNEIRO FERNANDES 
ADVOGADOS : EDUARDO GUIMARAES MERCADANTE 
  FELIX JAYME NUNES DA CUNHA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
INTERES. : HAILTON ALVES RODRIGUES 
INTERES. : ADEMIR LUIZ MULLER - MICROEMPRESA
INTERES. : ADEMIR LUIZ MULLER 
INTERES. : SINOMAR ANTONIO CORREA DE AMORIM 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso.

A parte agravante alega que demonstrou os prejuízos advindos com o 

deferimento da cautelar sem suas oitivas, notadamente pelo bloqueio indiscriminado de todos 

os seus bens e em valores superiores aos supostos danos ao erário. Aduz que não foram 

apontados os requistos fumus boni iuris e periculum in mora, e que não há necessidade de 

revolvimento de provas para constatar isso. Assevera que houve o cotejo analítico ente o 

acórdão recorrido e o paradigma, conforme tópicos seguintes.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 460.279 - MS (2014/0003829-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 2.9.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Carece de correção o decisum combatido.

A tese de ofensa ao art. 17, §§  7º e 8º, da Lei 8.429/92 por ausência de 

notificação prévia à concessão da liminar deve ser rechaçada, uma vez que, a despeito da 

nulidade pleiteada pela inobservância do rito procedimental, não veio qualquer demonstração 

concreta de prejuízo, o que atrai a incidência do princípio pas de nullite sans grief, 

reconhecido pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO 
PRÉVIA. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. NULIDADE NÃO 
DECLARADA. QUESTÃO PRECLUSA COM A SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL DA 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. ARTIGOS DE LEI NÃO 
PREQUESTIONADOS, OS QUAIS, ADEMAIS, NÃO GUARDAM 
PERTINÊNCIA COM O TEMA. SÚMULAS N. 211 DO STJ E N. 283 E 284 
DO STF.

1. No âmbito do Superior Tribunal de Justiça prevalece o 
entendimento de que, em ação civil pública na qual se apuram atos de 
improbidade administrativa, a ausência da notificação do réu para a defesa 
prévia, prevista no art. 17, § 7º, da Lei n. 8.429/1992, só acarreta nulidade 
processual se houver comprovado prejuízo (pas de nullité sans grief). 
Nesse sentido: AgRg no REsp 1225295/PB, Rel.

Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 06/12/2011; REsp 
1233629/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 14/09/2011; 
REsp 1184973/MG, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 
21/10/2010; REsp 1134461/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 
12/08/2010.

2. Ademais, tendo havido sentença condenatória, esvazia-se a tese 
de que seria necessária a observância da fase preliminar de defesa, em razão de 
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possível e eventual prejuízo, uma vez que esta tão somente tem a finalidade de 
evitar a propositura de ações temerárias. A respeito, dentre outros: STF, HC 
111711, Relatora Min. Cármen Lúcia, Segunda Turma, DJe-238; HC 89.517/RJ, 
Rel. Min. Cezar Peluso; HC 115520, Relator  Min. Ricardo Lewandowski, 
Segunda Turma, DJe-095.

3. Com relação à ausência de intimação pessoal da sentença 
condenatória, convém registrar que o Tribunal de origem externou o entendimento 
de que "não há qualquer previsão na norma instrumental civil sobre tal 
necessidade" (fl. 203). Nesse contexto, além de não se observar o 
prequestionamento dos artigos 261 e 392 do CPP e do art. 20 da Lei n. 
8.429/1992 (Súmula n. 211 do STJ), nota-se que referidos dispositivos dizem 
respeito à necessidade de intimação de réu em ação de improbidade (Súmulas n. 
283 e n. 284 do STF).

4. Recurso especial não provido.
(REsp 1101585/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 21/11/2013, DJe 25/04/2014)

Com efeito, como tive oportunidade de manifestar por ocasião do julgamento 

do REsp 1.385.582/RS:

É bem verdade que a Lei de Improbidade Administrativa 
estabelece como regra que o magistrado primeiro oportunize ao investigado a 
defesa prévia para, somente após, proceder ao juízo de recebimento da inicial, 
como está no art. 17, §§ 7º, 8º e 9º da Lei de Improbidade Administrativa:

17. A ação principal, que terá o rito ordinário, será 
proposta pelo Ministério Público ou pela pessoa jurídica 
interessada, dentro de trinta dias da efetivação da medida cautelar.

(...)
§ 6o A ação será instruída com documentos ou 

justificação que contenham indícios suficientes da existência do ato 
de improbidade ou com razões fundamentadas da impossibilidade 
de apresentação de qualquer dessas provas, observada a 
legislação vigente, inclusive as disposições inscritas nos arts. 16 a 
18 do Código de Processo Civil. 

§ 7o Estando a inicial em devida forma, o juiz 
mandará autuá-la e ordenará a notificação do requerido, para 
oferecer manifestação por escrito, que poderá ser instruída com 
documentos e justificações, dentro do prazo de quinze dias. 

§ 8o Recebida a manifestação, o juiz, no prazo de 
trinta dias, em decisão fundamentada, rejeitará a ação, se 
convencido da inexistência do ato de improbidade, da 
improcedência da ação ou da inadequação da via eleita. (Incluído 
pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 2001)

Excepcionalmente, todavia, se o magistrado verificar que a 
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observância dos preceitos acima transcritos pode tornar ineficaz a medida liminar, 
pode concedê-la sem a oitiva do réu com base no chamado "poder geral de 
cautela", assim disciplinado pelo art. 804 do CPC:

Art. 804. É lícito ao juiz conceder liminarmente ou 
após justificação prévia a medida cautelar, sem ouvir o réu, 
quando verificar que este, sendo citado, poderá torná-la 
ineficaz; caso em que poderá determinar que o requerente preste 
caução real ou fidejussória de ressarcir os danos que o requerido 
possa vir a sofrer

Semelhantemente, a redação estampada no art. 12 da Lei 
7.347/85:

Art. 12. Poderá o juiz conceder mandado liminar, 
com ou sem justificação prévia, em decisão sujeita a agravo. 
(grifos nossos)

Outra não é a redação dada pelo art. 84, § 3º, do Código de 
Defesa do Consumidor, cuja aplicação à Ação Civil Pública de Improbidade é 
garantida pelos vasos comunicantes estabelecidos pelo art. 21 da Lei 7.347/85, 
nesses termos:

Lei 7.347/85
Art. 21. Aplicam-se à defesa dos direitos e 

interesses difusos, coletivos e individuais, no que for cabível, os 
dispositivos do Título III da lei que instituiu o Código de Defesa do 
Consumidor

Lei 8.078/90
Art. 84. Na ação que tenha por objeto o 

cumprimento da obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá 
a tutela específica da obrigação ou determinará providências que 
assegurem o resultado prático equivalente ao do adimplemento.

(...)
§ 3° Sendo relevante o fundamento da 

demanda e havendo justificado receio de ineficácia do 
provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela 
liminarmente ou após justificação prévia, citado o réu.

A postergação da defesa prévia estampada no art. 17, §§ 7º e 8º da Lei de 

Improbidade Administrativa foi reconhecida no julgamento do EDcl no Ag 1.179.873/PR, 

assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. MEDIDA CAUTELAR INCIDENTAL. 
INDISPONIBILIDADE E SEQÜESTRO DE BENS ANTES DO 
RECEBIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. POSSIBILIDADE. REEXAME 
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FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Por inexistir omissão, obscuridade ou contradição na decisão 

embargada e pelo princípio da fungibilidade recursal, recebem-se os presentes 
Embargos de Declaração como Agravo Regimental.

2. Pode-se determinar a indisponibilidade e seqüestro de bens, 
para fins de assegurar o ressarcimento ao Erário, antes do recebimento da 
petição inicial da Ação de Improbidade. Precedente do STJ.

3. O fato de a Lei 8.429/1992 prever contraditório prévio ao 
recebimento da petição inicial (art. 17, §§ 7º e 8º) não restringe o 
cabimento de tais medidas, que têm amparo em seus arts. 7º e 16 e no 
poder geral de cautela do magistrado, passível de ser exercido mesmo 
inaudita altera pars (art. 804 do CPC).

4. A pretensão de discutir a suficiência da prova acolhida pelo 
Tribunal de origem demanda revolvimento fático-probatório, impossível em 
Recurso Especial (Súmula 7/STJ).

5. Agravo Regimental não provido.
(EDcl no Ag 1179873/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 12/03/2010).

Idêntica foi a solução dada no REsp 1.078.640/ES:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. MEDIDA CAUTELAR. 
INDISPONIBILIDADE E SEQÜESTRO DE BENS. REQUERIMENTO NA 
INICIAL DA AÇÃO PRINCIPAL. DEFERIMENTO DE LIMINAR 
INAUDITA ALTERA PARS ANTES DA NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. 
POSSIBILIDADE. ARTS. 7º E 16 DA LEI 8429/92.

1. É licita a concessão de liminar inaudita altera pars (art. 
804 do CPC) em sede de medida cautelar preparatória ou incidental, 
antes do recebimento da Ação Civil Pública, para a decretação de 
indisponibilidade (art. 7º, da Lei 8429/92) e de seqüestro de bens, incluído o 
bloqueio de ativos do agente público ou de terceiro beneficiado pelo ato de 
improbidade (art. 16 da Lei 8.429/92), porquanto medidas assecuratórias do 
resultado útil da tutela jurisdicional, qual seja, reparação do dano ao erário ou de 
restituição de bens e valores havidos ilicitamente por ato de improbidade. 
Precedentes do STJ: REsp 821.720/DF, DJ 30.11.2007; REsp 206222/SP, DJ 
13.02.2006 e REsp 293797/AC, DJ 11.06.2001.

(REsp 880.427/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 04/12/2008). (grifou-se)

Assim, o entendimento adotado pelo Tribunal de Justiça gaúcho não destoou da 

orientação constante dos precedentes acima.

Quanto ao dissídio jurisprudencial, não se pode dele conhecer ante o 

descumprimento dos preceitos legais aplicáveis à espécie (art. 541, parágrafo único, do CPC e 

art. 255, § 1º, "a", e § 2º, do RI/STJ), dada a ausência do necessário cotejo analítico, 
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mediante a transcrição de trechos do relatório e voto do paradigma trazido a cotejo a bem de 

evidenciar a similitude fático-jurídica com o caso concreto.

Por fim, também não prospera a irresignação quanto à ofensa do art. 7º, § 16, 

da Lei 8.429/92, pois, também nesse ponto, o Tribunal de origem trilhou entendimento 

sintonizado com a orientação desta Corte Superior.

Veja-se o que disse o acórdão recorrido quanto aos elementos necessários 

para o decreto da indisponibilidade (fl. 1.104):

O fumus boni iuris decorre dos diversos indícios de 
desrespeito da legislação atinente às licitações (lei nº 8.666/93), apurados 
pelo inquérito civil nº 001/2005. Noticia o agravado em sua inicial (fl. 39-40):

(...)
Corroborando o argumento, observa-se a juntada de várias 

notas fiscais emitidas pelo estabelecimento comercial sem a emissão de 
qualquer nota de empenho correspondente, inclusive com fortes indícios de 
fracionamento de licitação.

O periculum in mora, por sua vez, "é presumido em lei, em 
razão da gravidade do ato e da necessidade de garantir o ressarcimento do 
patrimônio público em caso de condenação, não sendo necessária  demonstração 
do risco de dano irreparável para se conceder a medida cautelar." (REsp 
1.319.515)

Outro não é o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça quanto à 

matéria.

Com efeito, conforme tive a oportunidade de me manifestar quando do 

julgamento do RESP 1.343.371/AM, "a indisponibilidade dos bens é medida de cautela que 

visa a assegurar a indenização aos cofres públicos, sendo necessária, para respaldá-la, a 

existência de fortes indícios de responsabilidade na prática de ato de improbidade que cause 

dano ao Erário (fumus boni iuris)", de modo que o deferimento da medida não está 

condicionado à comprovação de que os réus estejam dilapidando seu patrimônio, ou na 

iminência de fazê-lo, tendo em vista que o periculum in mora está implícito no comando legal.

O julgado ficou assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INDISPONIBILIDADE 
DE BENS. ART. 7º DA LEI 8.429/1992. VIOLAÇÃO CONFIGURADA. 
PERICULUM IN MORA PRESUMIDO.
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1. Trata-se, originariamente, de Ação que visa ao reconhecimento 
de improbidade administrativa por irregularidade na prestação de contas 
referentes ao repasse de recursos financeiros de verbas destinadas a custear 
transporte escolar e merenda (PNAE E PNATE), com prejuízo de 
aproximadamente R$ 500 mil (valores de outubro de 2009). A indisponibilidade de 
bens foi indeferida na origem, por ausência de periculum in mora.

2. Assente na Segunda Turma do STJ o entendimento de 
que a decretação de indisponibilidade dos bens não está condicionada à 
comprovação de dilapidação efetiva ou iminente de patrimônio, porquanto 
visa, justamente, a evitar dilapidação patrimonial. Posição contrária 
tornaria difícil, e muitas vezes inócua, a efetivação da Medida Cautelar em 
foco. O periculum in mora é considerado implícito. Precedentes: Edcl no 
REsp 1.211.986/MT, Segunda Turma, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 
9.6.2011; REsp 1319515/ES, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. p/ 
Acórdão Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 21/09/2012; 
REsp 1.205.119/MT, Segunda Turma, Relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Dje 28.10.2010; REsp 1.203.133/MT, Segunda Turma, Rel. Ministro 
Castro Meira, DJe 28.10.2010; REsp 1.161.631/PR, Segunda Turma, Rel. 
Ministro Humberto Martins, DJe 24.8.2010; REsp 1.177.290/MT, Segunda 
Turma, Relator Ministro Herman Benjamin, Dje 1.7.2010; REsp 
1.177.128/MT, Segunda Turma, Relator Ministro Herman Benjamin, Dje 
16.9.2010; REsp 1.134.638/MT, Segunda Turma, Relator Ministra Eliana 
Calmon, Dje 23.11.2009.

3. Recurso Especial provido para conceder a medida de 
indisponibilidade de bens.

(REsp  1343371/AM, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 10/05/2013).

A Primeira Seção definiu a questão conforme ementa do acórdão que segue:

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. MEDIDA CAUTELAR DE INDISPONIBILIDADE 
DE BENS. ART. 7º DA LEI Nº 8.429/92. TUTELA DE EVIDÊNCIA. 
COGNIÇÃO SUMÁRIA. PERICULUM IN MORA. EXCEPCIONAL 
PRESUNÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO NECESSÁRIA. FUMUS BONI IURIS. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO. CONSTRIÇÃO PATRIMONIAL 
PROPORCIONAL À LESÃO E AO ENRIQUECIMENTO ILÍCITO 
RESPECTIVO. BENS IMPENHORÁVEIS. EXCLUSÃO.

1. Trata-se de recurso especial em que se discute a possibilidade 
de se decretar a indisponibilidade de bens na Ação Civil Pública por ato de 
improbidade administrativa, nos termos do art. 7º da Lei 8.429/92, sem a 
demonstração do risco de dano (periculum in mora), ou seja, do perigo de 
dilapidação do patrimônio de bens do acionado.

2. Na busca da garantia da reparação total do dano, a Lei nº 
8.429/92 traz em seu bojo medidas cautelares para a garantia da efetividade da 
execução, que, como sabemos, não são exaustivas. Dentre elas, a 
indisponibilidade de bens, prevista no art. 7º do referido diploma legal.
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3. As medidas cautelares, em regra, como tutelas emergenciais, 
exigem, para a sua concessão, o cumprimento de dois requisitos: o fumus boni 
juris  (plausibilidade do direito alegado) e o periculum in mora (fundado receio de 
que a outra parte, antes do julgamento da lide, cause ao seu direito lesão grave ou 
de difícil reparação).

4. No caso da medida cautelar de indisponibilidade, prevista no art. 
7º da LIA, não se vislumbra uma típica tutela de urgência, como descrito acima, 
mas sim uma tutela de evidência, uma vez que o periculum in mora não é 
oriundo da intenção do agente dilapidar seu patrimônio e, sim, da 
gravidade dos fatos e do montante do prejuízo causado ao erário, o que 
atinge toda a coletividade. O próprio legislador dispensa a demonstração 
do perigo de dano, em vista da redação imperativa da Constituição 
Federal (art. 37, §4º) e da própria Lei de Improbidade (art. 7º).

5. A referida medida cautelar constritiva de bens, por ser uma 
tutela sumária fundada em evidência, não possui caráter sancionador nem 
antecipa a culpabilidade do agente, até mesmo em razão da perene reversibilidade 
do provimento judicial que a deferir.

6. Verifica-se no comando do art. 7º da Lei 8.429/1992 que a 
indisponibilidade dos bens é cabível quando o julgador entender 
presentes fortes indícios de responsabilidade na prática de ato de 
improbidade que cause dano ao Erário, estando o periculum in mora 
implícito no referido dispositivo, atendendo determinação contida no art. 37, § 
4º, da Constituição, segundo a qual "os atos de improbidade administrativa 
importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a 
indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação 
previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível".

7. O periculum in mora, em verdade, milita em favor da 
sociedade, representada pelo requerente da medida de bloqueio de bens, 
porquanto esta Corte Superior já apontou pelo entendimento segundo o 
qual, em casos de indisponibilidade patrimonial por imputação de conduta 
ímproba lesiva ao erário, esse requisito é implícito ao comando normativo 
do art. 7º da Lei n. 8.429/92. Precedentes: (REsp 1315092/RJ, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/06/2012, DJe 
14/06/2012; AgRg no AREsp 133.243/MT, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/05/2012, DJe 24/05/2012; MC 9.675/RS, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 28/06/2011, DJe 03/08/2011; EDcl no REsp 1211986/MT, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/05/2011, DJe 
09/06/2011.

8. A Lei de Improbidade Administrativa, diante dos velozes 
tráfegos, ocultamento ou dilapidação patrimoniais, possibilitados por instrumentos 
tecnológicos de comunicação de dados que tornaria irreversível o ressarcimento 
ao erário e devolução do produto do enriquecimento ilícito por prática de ato 
ímprobo, buscou dar efetividade à norma afastando o requisito da demonstração 
do periculum in mora (art. 823 do CPC), este, intrínseco a toda medida cautelar 
sumária (art.789 do CPC), admitindo que tal requisito seja presumido à 
preambular garantia de recuperação do patrimônio do público, da 
coletividade, bem assim do acréscimo patrimonial ilegalmente auferido.
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9. A decretação da indisponibilidade de bens, apesar da 
excepcionalidade legal expressa da desnecessidade da demonstração do risco de 
dilapidação do patrimônio, não é uma medida de adoção automática, devendo ser 
adequadamente fundamentada pelo magistrado, sob pena de nulidade (art. 93, IX, 
da Constituição Federal), sobretudo por se tratar de constrição patrimonial.

10. Oportuno notar que é pacífico nesta Corte Superior 
entendimento segundo o qual a indisponibilidade de bens deve recair sobre o 
patrimônio dos réus em ação de improbidade administrativa de modo suficiente a 
garantir o integral ressarcimento de eventual prejuízo ao erário, levando-se em 
consideração, ainda, o valor de possível multa civil como sanção autônoma.

11. Deixe-se claro, entretanto, que ao juiz responsável pela 
condução do processo cabe guardar atenção, entre outros, aos preceitos legais 
que resguardam certas espécies patrimoniais contra a indisponibilidade, mediante 
atuação processual dos interessados - a quem caberá, p. ex., fazer prova que 
determinadas quantias estão destinadas a seu mínimo existencial.

12. A constrição patrimonial deve alcançar o valor da totalidade da 
lesão ao erário, bem como sua repercussão no enriquecimento ilícito do agente, 
decorrente do ato de improbidade que se imputa, excluídos os bens impenhoráveis 
assim definidos por lei, salvo quando estes tenham sido, comprovadamente, 
adquiridos também com produto da empreitada ímproba, resguardado, como já 
dito , o essencial para sua subsistência.

13. Na espécie, o Ministério Público Federal quantifica 
inicialmente o prejuízo total ao erário na esfera de, aproximadamente, R$ 
15.000.000,00 (quinze milhões de reais), sendo o ora recorrente responsabilizado 
solidariamente aos demais agentes no valor de R$ 5.250.000,00 (cinco milhões e 
duzentos e cinquenta mil reais). Esta é, portanto, a quantia a ser levada em conta 
na decretação de indisponibilidade dos bens, não esquecendo o valor do pedido de 
condenação em multa civil, se houver (vedação ao excesso de cautela).

14. Assim, como a medida cautelar de indisponibilidade de bens, 
prevista na LIA, trata de uma tutela de evidência, basta a comprovação da 
verossimilhança das alegações, pois, como visto, pela própria natureza do bem 
protegido, o legislador dispensou o requisito do perigo da demora. No presente 
caso, o Tribunal a quo concluiu pela existência do fumus boni iuris, uma vez que o 
acervo probatório que instruiu a petição inicial demonstrou fortes indícios da 
ilicitude das licitações, que foram suspostamente realizadas de forma fraudulenta. 
Ora, estando presente o fumus boni juris, como constatado pela Corte de origem, 
e sendo dispensada a demonstração do risco de dano (periculum in mora), que é 
presumido pela norma, em razão da gravidade do ato e a necessidade de garantir 
o ressarcimento do patrimônio público, conclui-se pela legalidade da decretação 
da indisponibilidade dos bens.

15. Recurso especial não provido.
(REsp 1319515/ES, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 21/09/2012).

Tal compreensão foi confirmada sob o rito do art. 543-C do CPC e da 

Resolução STJ 8/2008 no julgamento do REsp 1.366.721/BA (Relator Ministro Napoleão 
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Nunes Maia Filho, Relator para acórdão Ministro Og Fernandes), ocorrido em 26.2.2014 

(ainda não publicado).

Como evidenciado pela amostragem jurisprudencial, o acórdão de origem está 

sintonizado com a interpretação dada pelo Superior Tribunal de Justiça aos preceitos legais 

invocados.

Aplica-se, no ponto, o óbice da Súmula 83/STJ.

Ainda que assim não fosse, o acolhimento da tese de que não se fazem 

presentes o fumus boni iuris e o periculum in mora remete ao exame dos fatos e provas dos 

autos, providência que está interditada pelo óbice da Súmula 7/STJ.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0003829-5 AREsp 460.279 / MS

Números Origem:  4004046-03.2013.8.12.0000/50001  40040460320138120000  4004046032013812000050001  
4004076032013

PAUTA: 07/10/2014 JULGADO: 07/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADEMIR LUIZ MULLER - MICROEMPRESA
AGRAVANTE : ADEMIR LUIZ MULLER
AGRAVANTE : SINOMAR ANTONIO CORREA DE AMORIM
AGRAVANTE : ILDOMAR CARNEIRO FERNANDES
ADVOGADOS : FELIX JAYME NUNES DA CUNHA

EDUARDO GUIMARAES MERCADANTE
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
INTERES. : HAILTON ALVES RODRIGUES

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ILDOMAR CARNEIRO FERNANDES
ADVOGADOS : FELIX JAYME NUNES DA CUNHA

EDUARDO GUIMARAES MERCADANTE
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
INTERES. : HAILTON ALVES RODRIGUES
INTERES. : ADEMIR LUIZ MULLER - MICROEMPRESA
INTERES. : ADEMIR LUIZ MULLER
INTERES. : SINOMAR ANTONIO CORREA DE AMORIM

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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